ATO PGJ N. 310/2012

Regulamenta, no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, a concessão de auxílio-alimentação aos servidores civis em atividade.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 12, V, da Lei Complementar n. 12, de 18 de dezembro de 1993,

CONSIDERANDO que ao Ministério Público é reconhecida a autonomia administrativa, nos termos do art. 127, § 2º, da Constituição Federal, e do art. 2º da Lei Complementar n. 12/1993, cabendo-lhe praticar atos próprios de gestão;

CONSIDERANDO que cabe ao Procurador-Geral de Justiça regulamentar a concessão do auxílio-alimentação de acordo com o parágrafo único do art. 27 da Lei Estadual n. 6.237, de 05 de julho de 2012;

CONSIDERANDO a existência de dotação orçamentária específica para a realização da despesa decorrente da concessão do auxílio-alimentação aos servidores do Ministério Público do Estado do Piauí,

R E S O L V E:

Art. 1º O auxílio-alimentação instituído pelo art. 27 da Lei Estadual n. 6.237, de 05 de julho de 2012, será pago aos servidores civis do quadro de pessoal do Ministério Público do Estado do Piauí ocupantes de cargos de provimento efetivo e em comissão, bem como àqueles que exercem função de confiança.

§ 1º O benefício tratado no caput será concedido, também, aos servidores públicos civis cedidos ao Ministério Público ou colocados à sua disposição, desde que observadas as disposições constantes no art. 7º deste Ato.

§ 2º Não será devido, entretanto, aos colaboradores terceirizados nem aos servidores militares.

Art. 2º A concessão mensal do benefício auxílio-alimentação será feita em pecúnia, na proporção dos dias úteis trabalhados, e creditada em folha de pagamento do respectivo mês.

Art. 3º O valor mensal do auxílio-alimentação será de R$ 710,00 (setecentos e dez reais).

Parágrafo único. O auxílio-alimentação será custeado com recursos do Ministério Público, que deverá incluir na proposta orçamentária anual a dotação necessária ao pagamento deste.

Art. 4º O auxílio-alimentação será cancelado quando ocorrer:

I – exoneração, demissão, disponibilidade, aposentadoria ou falecimento do beneficiário;

II – exoneração ou destituição de cargo em comissão, quando inexistir vínculo efetivo;

III – retorno ao órgão de origem, quando se tratar de servidor cedido ao Ministério Público ou colocado à sua disposição.

Art. 5º O pagamento do auxílio-alimentação será suspenso nos seguintes casos:

I – gozo de licenças e afastamentos previstos em lei;

II – suspensão em virtude de penalidade disciplinar, durante o período de sua duração;

§1° O benefício será automaticamente restabelecido a partir da cessação do fato que ensejou a suspensão.

§2º O desconto do auxílio-alimentação correspondente aos dias úteis não trabalhados ocorrerá após a conclusão do processo de controle de frequência mensal, a cargo da Coordenadoria de Recursos Humanos, considerando-se a proporcionalidade de 22 (vinte e dois) dias.

Art. 6º Fará jus ao auxílio-alimentação o servidor que, nos dias de expediente normal, participar de programa de treinamento regularmente estabelecido, conferências, congressos ou outros eventos similares devidamente autorizados pelo Procurador-Geral de Justiça, sem deslocamento da sede.

Art. 7º O servidor público civil cedido ao Ministério Público ou colocado à sua disposição, para fazer jus ao benefício do auxílio-alimentação, deverá apresentar à Coordenadoria de Recursos Humanos declaração de não recebimento deste benefício, emitida pelo órgão de origem.

Art. 8º O auxílio-alimentação não será:

I – incorporado ao vencimento, remuneração, proventos ou à pensão;

II – configurado como rendimento tributável, nem sofrerá incidência de contribuição previdenciária do servidor público;

III – caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura;

IV – pago cumulativamente com diárias.

Art. 9º Por ser de caráter indenizatório, o auxílio-alimentação não será concedido no mês em que o servidor gozar férias, nem integrará a gratificação natalina ou servirá de base para fins de cálculo de margem consignável.

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador-Geral de Justiça.

Art. 11. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos financeiros a partir de 1º de outubro de 2012, em conformidade com a disponibilidade financeira do Ministério Público do Estado do Piauí.

Procuradoria-Geral de Justiça, em Teresina-PI, 24 de setembro de 2012.
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